Parecer nº 1383, de 2015
De relator especial, em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 1, de 2013
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe garante aos professores readaptados o direito à aposentadoria especial do magistério.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. Expirado o prazo regimental para exame do projeto por aquele órgão técnico, foi adotada a providência prevista no “caput” do artigo 61 do citado diploma.

Na qualidade de Relator Especial designado por esse órgão técnico, verificamos que a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso II e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei complementar, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

 
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.

O que se busca com a propositura, nas palavras do autor, é garantir ao professor readaptado o direito à aposentadoria especial que é conferida aos servidores do magistério paulista.

Ressalta que, por orientação da Secretaria Estadual de Educação, os professores readaptados já devam ser destacados a funções típicas de magistério, embora não estejam em salas de aula.

Conclusão.


Ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 01, de 2013.

É o parecer.

a) João Paulo Rillo – Relator Especial
